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Introdução 

Estamos assistindo a mais um processo de reforma do sistema de previdência 

dos servidores públicos do estado da Bahia. O argumento central do governo é que o 

sistema vem apresentando déficits sucessivos e crescentes, e se nada for feito irá 

inviabilizar as finanças do estado, passando para a sociedade a imagem de que o grande 

culpado por esses déficits são os servidores públicos. O objetivo deste artigo é 

desconstruir esse discurso oficial mostrando que o atual déficit previdenciário, tanto 

financeiro quanto atuarial, foi gerado ha muitos anos atrás e nunca foi devidamente 

tratado, nem pelo governo atual, nem pelos anteriores.  

Para compreender a origem do atual déficit previdenciário do sistema de 

previdência dos servidores públicos do estado da Bahia deve-se retroceder ao ano de 

1998, quando tudo começou. Nessa perspectiva, para alcançar ao objetivo pretendido, 

além desta introdução fazemos um resgate histórico dos principais eventos que 

marcaram a criação e processo de estruturação e desestruturação do sistema de 

previdência dos servidores públicos do estado da Bahia, iniciando com o Montepio, em 

1895, até o início da descapitalização do BAPREV, no ano de 2016, e questões 

envolvendo o estoque de aposentadorias existentes até a criação do sistema de 

previdência e a recomposição da regra da proporcionalidade de dois para um entre as 

alíquotas de contribuição do estado e dos servidores. 

1. O período pré 1998.

Até o ano de 1997 não existia na Bahia, nem em nenhum outro estado ou 

município brasileiro, nem no Distrito ou Governo Federal, sistema de previdência social 

estruturado para os servidores públicos. A folha dos aposentados era paga pelo estado, 

assim como a folha dos servidores ativos. Ao se aposentar o servidor apenas migrava da 

folha de ativos para a folha de inativos. Os servidores públicos não contribuíam para 

uma previdência social, porque até 1998 não existia esse sistema para servidores 

públicos. O entendimento era que a folha de aposentados era uma obrigação do estado, 

assim como a folha de ativos. 
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Na Bahia, especificamente, o que existia era um sistema assistencial para os 

servidores públicos. Essa modalidade de assistência foi inaugurada no ano de 1895 com 

a criação do Montepio dos Empregados do Estado da Bahia através da Lei 116. Esse 

sistema perdurou até o ano de 1966, quando foi criado o Instituto de Assistência e 

Previdência do Servidor do Estado da Bahia – IAPSEB, através da Lei 2.321, 

extinguindo-se o antigo Montepio.  

Ambos os Institutos ofereciam alguns benefícios assistenciais aos servidores 

públicos, a exemplo de auxílio funeral, assistência à saúde, financiamento habitacional e 

pagamento das pensões previdenciárias. O custeio desses benefícios era feito por meio 

de contribuições dos servidores e do próprio estado, sem qualquer estudo atuarial, haja 

vista tratar-se de um Instituto de Assistência e não de um Regime de Previdência. 

Ressalte-se, mais uma vez, que a folha dos aposentados era paga pelo estado, e não por 

esses Institutos. 

2. O Ano de 1998 – Início da estruturação do Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos – RPPS. 

Apenas em 1998 começou a se falar em RPPS, no bojo da primeira grande 

reforma da previdência inaugurada no governo do presidente Fernando Henrique 

Cardoso, outras se seguiram a cada novo governo. Com base na Emenda Constitucional 

20/98 os entes (União, Estados, DF e Municípios) foram autorizados a criarem Regimes 

Próprios de Previdência Social para seus servidores, apartado do Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, com regras próprias.  

A Bahia, juntamente com os estados do Paraná, Rio de Janeiro e Pernambuco 

foram os primeiros a instituir seu RPPS. Na Bahia, a Lei 7.249 extinguiu o já combalido 

IAPSEB, transferindo a assistência à saúde do servidor para o PLANSERV, existente 

até os dias atuais, e criou-se uma estrutura híbrida na SEFAZ e na SAEB para gerir o 

RPPS. Na SAEB criou-se a Diretoria de Previdência – DPR, que administrava as 

pensões previdenciárias, e na SEFAZ criou-se um Fundo, o Fundo de Custeio da 

Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia – FUNPREV, que fazia 

a gestão financeira e atuarial do recém criado RPPS. 
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Apenas a partir da estruturação do RPPS, em 1998, a folha de ativos passou a ser 

segregada da folha de inativos, portanto, apenas a partir dessa data pode-se falar em 

déficit da previdência.  

2.1. O Estoque de Aposentadorias 

O grande problema quando se reestrutura sistemas de previdência que 

funcionam sob o regime de repartição simples é como administrar o estoque de 

aposentadorias já existente, que se constitui em um passivo gigantesco representado por 

todos os benefícios devidos á massa de servidores que já se encontram aposentados e 

dos pensionistas, e aqueles que ainda estão em atividade, principalmente faltando pouco 

tempo para se aposentar.. 

Para não contaminar o novo sistema com esse passivo, a boa técnica recomenda 

que se elabore a segregação de massas, a fim de que o novo sistema nasça e permaneça 

financeira e atuarialmente saudável, assim como também se deve elaborar um plano de 

amortização do estoque de aposentadorias e pensões já existente. A Lei 7.249/98 

estabelecia algumas salvaguardas que atendiam a esses critérios: 

• Instituiu a contribuição previdenciária do servidor público com finalidade de 

custear especificamente os benefícios previdenciários, inclusive aposentadoria, e 

uma contribuição do estado (patronal) de igual valor; 

• Aporte de capital ao FUNPREV (400 milhões para iniciar a capitalização do 

fundo, originários da privatização da Coelba, empresa estatal de energia); 

• Medidas para mitigar o custeio do estoque de aposentadorias  

– O FUNPREV custearia de imediato apenas as pensões por morte já existentes 

e das novas aposentadorias concedidas a partir da publicação da Lei 7.249;  

- O estoque de aposentadorias já existente seria absorvido pelo FUNPREV á 

razão de 5% ao ano, o que demandaria 20 anos para a incorporação total deste estoque 

ao RPPS. 

Embora elaborado sem um estudo atuarial que embasasse tecnicamente o 

regramento de criação do RPPS, a aplicação financeira do aporte inicial, combinado 

com o baixo custo inicial da folha de pensionistas, o baixo valor advindo da 

incorporação do estoque de aposentadorias que deveria se diluir ao longo de 20 anos, 
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aliado ao ingresso de recursos das contribuições do estado e dos servidores, apontavam 

para uma sustentabilidade ao menos financeira do sistema, contudo, não foi o que 

aconteceu. 

3. O Ano de 1999 – Primeiro Grande Erro e o Início da descapitalização do 

recém criado FUNPREV.  

Um dos problemas de se disciplinar matérias que exigem anos de disciplina e 

rigor por meio de Leis Ordinárias é que leis são facilmente alteradas ou revogadas, e foi 

o que aconteceu. Se quiséssemos estabelecer um marco para o início da descapitalização 

do RPPS da Bahia, seria o ano de 1999. Por meio da Lei 7.483 todo o estoque de 

aposentadorias existente foi transferido, de uma única vez, para dentro do RPPS e 

passou a ser pago com recursos do FUNPREV. O que deveria demorar 20 anos para ser 

absorvido foi feito em apenas um ano. O resultado foi a exaustão das reservas do 

FUNPREV, que foram sendo consumidas até se extinguirem, e surge aqui um ponto 

crucial para se discutir o déficit da previdência na Bahia. Esse estoque de 

aposentadorias que foi incorporado ao RPPS não pode ser considerado um déficit 

previdenciário, pois, foi gerado antes da instituição do RPPS. Isso é um passivo do 

estado, que vem sendo propagado pelos governos como déficit previdenciário, de forma 

indevida. 

4. Ano de 2007 – Segundo Grande Erro e a Primeira Reestruturação do 

RPPS – BAPREV. 

No ano de 2007 o FUNPREV já se encontrava complemente descapitalizado, 

cumprindo uma função meramente financeira de receber os créditos procedentes da 

contribuição previdenciária dos servidores e do estado, o aporte do Tesouro para 

complementar o valor necessário ao pagamento da folha de aposentados e pensionistas, 

e transferir os recursos ao Banco para pagamento da folha. Nada mais havia de 

previdenciário no FUNPREV.  

Por meio da Lei 10.995 o RPPS sofreu a sua primeira reestruturação. Foi feita 

uma nova segregação de massas. Os servidores que ingressassem no estado a partir de 

01/01/2008 passariam a contribuir para um novo Fundo, o Fundo Previdenciário dos 

Servidores Públicos do Estado da Bahia – BAPREV, e dele deveriam receber seus 

benefícios quando se aposentassem. Os servidores já existentes até 31/12/07, ativos, 
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aposentados e pensionistas, continuariam a contribuir e receber seus benefícios do 

FUNPREV, a partir de então denominado 

Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos da Bahia, passando a 

aumentar cada vez mais o déficit, devido ao não ingresso mais de servidores neste 

fundo, diminuindo assim as contribuições, e aumentando as despesas causadas pelas 

novas aposentadorias, necessitando cada vez mais de aportes financeiros do Tesouro 

para cobrir os seus déficits.  

Na tentativa de recapitalizar o FUNPREV, foi criado nesta mesma lei um 

percentual de 2% da contribuição patronal além de toda receita de compensação 

financeira entre os regimes de previdência (RPPS e RGPS) para serem acumulados, e 

somente utilizados após 10 anos. Surge aqui o SEGUNDO GRANDE ERRO.  

Posteriormente foram sendo aprovadas leis para utilização imediata desses recursos, que 

passaram a integrar as fontes de receita corrente do sistema e apenas serviam para 

diminuir a insuficiência de caixa do FUNPREV. Entre os anos de 2008 e 2019 essas 

fontes de recursos geraram 2.9 Bilhões de Reais, que deveriam estar sendo 

capitalizados, gerando mais reservas, mas que vem sendo utilizado para cobrir as 

insuficiências de caixa do sistema. Mais uma vez a possibilidade de se criar um sistema 

previdenciário equilibrado foi abortada pela utilização imediata dos recursos que 

deveriam estar sendo capitalizados para pagamento de benefícios previdenciários 

futuros. 

Observe que aquele estoque de aposentadorias existentes antes de 1998 

continuava alocado ao FUNPREV, como se fosse um déficit previdenciário, mas que na 

verdade, é um passivo do estado. Ao longo dos anos os governos foram reforçando o 

discurso do déficit previdenciário, incutindo na memória da sociedade que este déficit 

foi gerado pelos servidores públicos, encobrindo uma dívida que é do governo, não dos 

servidores. 

O BAPREV, por sua vez, como todo novo sistema de previdência, inicia a sua 

capitalização mediante o acúmulo de recursos advindos da contribuição previdenciária 

dos servidores, do estado e do ganho financeiro de suas aplicações. As despesas só 

deveriam começar a acontecer para novas aposentadorias e pensões, o que demandaria 

tempo para acontecer, favorecendo a capitalização do Fundo. 
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5. Ano de 2015 – Segunda reestruturação do RPPS – Previdência 

Complementar. 

No ano de 2015 foi implantada a previdência complementar para os servidores 

públicos com a respectiva limitação de pagamento de benefícios previdenciários ao teto 

do RGPS. Por meio da Lei 13.222, o governo criou a Fundação de Previdência 

Complementar do Estado da Bahia – PREVBAHIA, um Fundo de Pensão 

Complementar. Os servidores que ingressassem no estado após 29/07/2016 e tivessem 

remuneração superior ao teto do RGPS não mais se aposentariam recebendo a totalidade 

dos seus salários. O pagamento de benefícios previdenciários estaria limitado ao teto do 

que o RGPS pagaria aos seus segurados. As contribuições previdenciárias também só 

incidiriam sobre o valor até o teto do RGPS. Para aqueles servidores que recebem acima 

do teto é facultada a adesão ao PREVBAHIA, que complementaria a aposentadoria. 

6. O Ano de 2016 – Terceiro Grande Erro – Transferência de recursos do 

BAPREV para o FUNPREV. 

No ano de 2016 o RPPS baiano estava estruturado com um fundo financeiro 

deficitário, o FUNPREV, que carrega até os dias atuais todo o passivo previdenciário 

gerado até o ano de 1998, o BAPREV, um fundo previdenciário capitalizado e um 

Fundo de Pensão Complementar em início de capitalização. O Terceiro Grande Erro foi 

permitir que uma liminar local impetrada por uma entidade de classe “obrigasse” o 

estado a cobrir os déficits do FUNPREV com os recursos do superavitário BAPREV. 

Essa “ordem judicial” ofereceu ao estado um grande conforto financeiro, na medida em 

que não eram mais necessários aportes financeiros do Tesouro para cobrir os déficits do 

FUNPREV. Estima-se que aproximadamente 3,6 Bilhões de Reais tenham sido 

transferidos do BAPREV para o FUNPREV desde o ano de 2016. Se considerarmos o 

rendimento financeiro que esses recursos estariam gerando caso estivessem sendo 

capitalizados, a perda do BAPREV seria ainda maior. Essa situação levou a total 

descapitalização do BAPREV, resultando hoje em um déficit estrutural do sistema de 

previdência do estado, de difícil equalização. Quanto ao estoque de aposentadorias 
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existente antes de 1998, continuou esquecido, figurando no imaginário da sociedade que 

se trata de uma despesa causada pelos servidores públicos. 

6.1 – Quebra da proporcionalidade da alíquota de contribuição do estado e o 

reforço do discurso do déficit. 

A Lei 7.249/98, que criou o FUNPREV, estabelecia um escalonamento 

progressivo de alíquotas de contribuição dos servidores e do estado, como entidade 

patronal, que no ano de 2005 estabilizava em 12% de contribuição dos servidores e 24% 

de contribuição do estado. Essa é a regra da proporcionalidade, na qual o estado 

contribuía com duas vezes o valor do servidor. No ano de 2019, o Art. 4º da Lei 14.031 

fixou a alíquota de contribuição previdenciária dos servidores públicos em 14%, 

contudo manteve inalterada a alíquota de contribuição do estado, que segundo a lógica 

da proporcionalidade deveria ser de 28%.  

O BAPREV, quando foi instituído pela Lei 10.995/07 estabelecia contribuições 

previdenciárias de 12% para os servidores e de 24% para o estado. No ano de 2013, sob 

o argumento de que se encontrava em superávit atuarial, um estudo atuarial estabeleceu 

que a alíquota de contribuição total (servidores + estado) poderia ser reduzida, sendo 

que tal redução ocorreu apenas na alíquota de contribuição do estado, que passou a ser 

de 15%.  

Nos dias atuais, mesmo em déficit, a alíquota do estado do BAPREV permanece 

em 15%. A redução da alíquota de contribuição do estado aliada à perda da 

proporcionalidade de duas vezes a contribuição do servidor reforça o déficit do sistema 

de previdência, pois, mais recursos precisam ser aportados pelo Tesouro do estado. Tal 

situação empodera o discurso oficial do déficit previdenciário, quando, na verdade, esse 

déficit poderia ser reduzido mediante um ajuste de alíquota de contribuição do estado, 

restabelecendo-se a proporcionalidade de dois para um. 

7. Concluindo. 

Os servidores públicos do estado na Bahia não são os responsáveis pelo déficit 

previdenciário do estado. Esse déficit nasceu no ano de 1999, com a incorporação 

intempestiva do estoque de aposentadoria existentes ao recém criado FUNPREV, sem 
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qualquer lastro financeiro ou estudo atuarial, consumindo seus recursos e tornando-o 

deficitário. 

Outras reestruturações e outros erros foram cometidos ao longo do tempo, sem 

que esse estoque de aposentadorias fosse devidamente equacionando, pelo contrário, o 

que se viu foi uma nova grande descapitalização do sistema a partir do ano de 2016. 

As alíquotas de contribuição do estado não acompanharam o aumento da 

contribuição do servidor ao longo do tempo, perdendo-se a proporcionalidade de dois 

para um. Esse processo acentua a sensação de déficit previdenciário na medida em que 

uma fonte de receita que é considerada como receita previdenciária é substituída por 

outra, aportes do Tesouro, que não é considerada receita previdenciária. 

O discurso fácil do déficit previdenciário vem sendo perpetuado ao longo dos 

anos por todos os governos. É o argumento perfeito para justificar medidas que passam 

longe de serem reformas previdenciárias, mas sim, medidas arrecadatórias que 

penalizam apenas uma parcela da sociedade: os servidores públicos. Essa dívida não é 

do servidor, essa dívida é do estado. 

 


